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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 233/2016
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 30 de novembro de 2019, do EDUCANDÁRIO FRANCISCO FERREIRA DE OLIVEIRA, rede privada, em Anísio de Abreu (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular, com recomendações.

PROCESSO CEE/PI n.º 193/2016

INTERESSADO: Educandário Francisco Ferreira de Oliveira

ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento de cursos

RELATORA: Viviane Fernandes Faria

I – INFORMAÇÕES GERAIS

 Em análise o Processo CEE/PI n.º 193/2016, em que Edison Pereira dos Santos Filho, diretor do Educandário Francisco Ferreira de Oliveira, situado na Rua Martins Paes Landim, n.º 619,  Centro,  em Anísio de Abreu (PI), solicita a este Conselho  a renovação de autorização dos Cursos Educação Infantil e  Ensino Fundamental Completo Regular.
O Colégio tem inscrição no CNPJ nº 18.818.595./0001-52 em nome do mantenedor Edison Pereira dos Santos Filho - Me  e foi autorizado por meio da Resolução CEE/PI n.º 210/2013, com validade até 30 de novembro de 2016, para oferta dos Cursos  Educação Infantil  e Ensino Fundamental Completo  Regular.

II – RELATÓRIO

O Processo encontra-se instruído corretamente com a documentação regulamentar, dentre esta: Proposta Pedagógica e Regimento atualizados, relação nominal dos docentes e técnicos, relação quantificada das salas de aulas e demais dependências, laudo técnico de engenharia, modelos de diário de classe, certificados e  relação dos livros acrescidos ao acervo da biblioteca. 

Na análise do Regimento Escolar constatou-se que  os artigos 34, 35 e 36 apontam condicionantes para que a escola conceda transferência aos educandos que assim o solicitarem,  ferindo o livre arbítrio da família na escolha da escola de seus filhos. Os artigos 37, 38 e 39, do Capítulo VII, que tratam da freqüência devem  ser redigidos  de acordo com o estabelecido na LDB, que determina 75% de frequência, sem quaisquer variações.

Na proposta pedagógica há divergência entre a  carga horária do  1º e  2º ano especificada na matriz e no histórico escolar, nas disciplinas de Ciências, Redação, Xadrez, Leitura e Prática no 1º ano e Ciências no 2º ano. A disciplina Virtudes aparece na matriz curricular e no histórico; porém no plano de curso é denominada Ética e Cidadania. O PPP deve também explicitar como a escola vai realizar o atendimento do público alvo da educação especial e trabalhar os conteúdos da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, de acordo com os artigos 26 e 26 A da LDB.

Quanto ao corpo docente são 12 professores, todos com formação superior; porém nem todos ministrando na área de formação, especialmente nas disciplinas de língua estrangeira.

As Instalações físicas, de acordo com o laudo do engenheiro Péricles Macário de Castro Filho estão de acordo com as normas vigentes e no parecer da equipe de inspeção da Secretaria de Educação, em boas condições de uso. Nos autos consta autorização do secretário municipal de esporte para a utilização do ginásio municipal para a prática de educação física. A escola não indicou um espaço para as atividades de recreação da educação infantil.

 Após análise da documentação que compõe o processo, constata-se que o  Educandário Francisco Ferreira de Oliveira dispõe das condições para renovação de autorização de funcionamento dos cursos que propõe, com a observância das recomendações deste parecer.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, esta relatora recomenda ao plenário:

1. Renovar a autorização para funcionamento dos Cursos Educação Infantil e  Ensino Fundamental Completo Regular, do Educandário Francisco Ferreira de Oliveira, na cidade de Anísio de Abreu (PI), até 30 de novembro de 2019. 
2. Denegar os artigos 34, 35 e 36 do regimento interno do Educandário Francisco Ferreira de Oliveira.
 E ainda, com base no que foi exposto no corpo deste Parecer, faço as seguintes recomendações:
a) Que a escola apresente no prazo de 60 (sessenta) dias, Regimento Escolar e Projeto Político Pedagógico com as devidas correções em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases;

b) Que a escola contrate professores com habilitação em Letras/ Língua Estrangeira para docência dessas disciplinas;

c) Que o Educandário Francisco Ferreira de Oliveira providencie a adequação de espaço para atividades externas das crianças da Educação Infantil, de acordo com a Resolução CEE/PI nº 15/2008;

d) Que a escola, a cada final de exercício, apresente Alvará de funcionamento atualizado;

e) Determinar que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.

 Este é o Parecer, s m j.

 Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de dezembro de 2016.

Consª Viviane Fernandes Faria  – Relatora

 O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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